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MINISTIbRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N910814/006.868/80-13

Sessão de  16 de novembro  de 19  92	 ACORDÃO N9CSRF/03-02.064

Recurso ne: RP/301-0.238

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido : PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA CENTRO PAULISTA DE RADIO
E TV EDUCATIVA

IMUNIDADE TRIBUTARIA

1. Considerando os termos do dispos-
to no artigo 150 da Constituição
Federal, a imunidade tributária a-
li prevista não contc,mpla o Impos-
to de Importação, nem o Imposto so
bre Produtos Industrializados, in-
cidentes nas operações de Importa-
ção.

2. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, rejeitar a preliminar suscitada pelo su

jeito passivo e, no mérito, dar provimento ao recurso, nos termos d

relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido

os Cons. Humberto Esmeralda Barreto Filho (Relatar) e Fausto de Fre'

tas e Castro Neto, que acolhiam a preliminar e, no mérito, negavam

provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor oCons.

João Holanda Costa.

_
Sala d s Ses aes,DF, em 16 de novembro de 1992.

( MARA:i'.; I	 - PRESIDENTE
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RECURSO N. RP/301-0.2j2
RECORRENTE:: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA	 ia. CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVOe FUNDAÇ710 PADRE ANCHIETA - CENTRO PAU1 IS1A

DE RADIO E TV EDUCATIVA.

R_E A r á R I  O

Por ocasio do julgamento do processo em re.-
ferencia, a la. Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes
decidiu, majoritariamente, prover o recurso voluntário que
integra os autos, onde o sujeito passivo, na qualidade de
EUndaço mantida pelo Poder P l...Áblico Estadual, sustenta sua
imunidade tributária, prevista no artÁgo 150, incise VI,
alínea "a" e	 2. '5'.	 da Co ri is	 I' I ! , :1.11 C J., tÉ	 ) o ci t..k
r,ol)(?:i.. t	 à :1.11 C	 noi	 cl o 1 in 13o5	 in	 o cl ) .t ri) tio 5 t
is° bre	 I"' o cl	 o	 S. ncl	 l'" J.. a	 z ci	 v r) c ti J. ado	 op r ti: àio de É. n-
portaçáo.

r r•• c)is I. ri c . ) ar! „	 C LÁ 1' d o I- a da I"k z e ri cl a 14a C :1. 0 --

11	 r. t:) is r c it s	 s pe, :É a .1. a e s a	 ;;:.:É. ma r a ;3 ti per- i o r- „	 I. ti 1cl a •••••
men	 cl o	 no	 cl 1. 5 pc)is • I o	 .i' 1: À. (3 o 3 2	 C: S O 1..	 cIc	 I)e r et.°	 o..

1::c.)¡;)(:) r.• a. -se „1 ILi. c:	 .1..1.11Eil e „	 a roco rren te	 aos
vo tos	 ver) c cl os	 os t.; or) s e :I.. I . )	 r: (:)s	 da	 ( os
F" :1..,ftv É. ()	 An ton (:)	 eivo rj a IIcr1cI Icv:i.t z	 p	 a. „	 ":se	 i..d a „ t ce
1.1 /11	 1:1 1'	 S l.1 	 SC) b t-ce a iatt t. ti a	 „	 c el .] 1.. r (.1 a 1 . 1 a	 e x.	 ts'..?t) c ...É a
d (:)s	 r É. 1::1 1.1.	 É a men c on (1 rás e r eis t.t. Itan te do eu tencl i,meui
..fend 1. (1 o	 P'- 1.	 Á, is c a 1	 r? t m	 peia o a is t.t. p 1 À. e: a. trt e „ de
cl ti e?	 a. 5	 el	 O S C.;:t:NC: 5 iç:)ns ti tucri. C) l''l l IS	 JU P O o 1-1 fcnemn	 rnun i cido
"tri.tnt á. r	 al...1...titad a 11 X(..) a 1)	 n ()em os Lr 1 buics ex	 dos ,,	 r.
n <Ao	 1) c. 1.. d 1 r .	 estes sob re o pa r mon 1. O ':Ia em	 „
(".".1 1.1	 (-:?I'V ç. o „ mas s 1. m is o 1) r . e o c omé I, c :É o o» e r c.)	 ià 111 l..1. 5 t. ri
1 :i. < .:.k ção cl os :r o el	 o s por e	 Cl Ci	 ctctis„

Para amparar . a tese defendida, a recorrente
buis c <.: .k	 Itincm.1	 kin dados 11,1 I. e (.3	 (;:45(..) pe	 n	 t e 	 I em I.) r • %MI
cl o	 ci	 (;)	 s t. em	 Ir	 á 1.. o 14i:1C:É.	 .t cl e 1.1. 1 (••-:?	 e r is o is	 p
O o „	 c?ri) cor.) t. em p Itr„ 130 rem	 h :É pcf) tese de tt rniR I. ri. bu	 çã o :É -
c :i.. ei) 1 eti	 eis p o c:	 •É c: a (:)(,:-...1) I. e sobre o p. -I,.... rimõn É, o „ o qual, Se 1.1)5 ••
O . :É tu cl „ f.:? 5	 „	 a 1: a .:1	 c.? „	 ut (.1 o naS V Mi ç: eie is do 	 r t..i.
I. '3	 „	 1.1 .) c:i 50 V .1	 (tI15 1 1 t ei.. (t C)	 r

Assim, prossegue, é certo que, ao menos na
01	 sí	 1.. À. É. e.	 1 „ os .i.. p (És .105 5	 r.	 sk	 i. impo	 50 ...

b	 :1.11 ci	 s	 r.	 ;.. ãf...) eis(rc) É) re-)v s	 00	 (ti...É	 „	 i • •
s	 s	 I. V !,	 1, 1 I( i(:) 	 .1. „	 <::dt	 [.	 [11.1 1,1111	 (.1	 1.1	 ti-	 ••
m0 n II)

1	 J1 .i.	 l' )1 	 . 1(.)	 1 .1 o	 (j O	 I..	 6 „	 1 1 1	 d	 1.	 • •
ldtj ;3'o	 li' .1908 „	 con • 0.1 (l o c. um c) a 	 (31) j.. 14 !, g !.", `2-	 de	 st t :A 5
(.1 s g . ) o s	 t I- <411 5 is 1: (5	 as „	 1.1 e? C:0 eln V	 ) c:1	 <A I ...e .1ii
5	 72;66 !,	 t;(.5(.1 .J o	 r: but t	 Ni). c: 1.. o' ta „	 Ute „ 0n q'itinio i.	 • u. •••
mento capaz de estabelecer . A5 normas gerais da.
ti i	 É:, á r	 „	 iofiiic 	 em sou	 1- É. :irjo 16 et	 " liOpiS to	 o	 1 . 1 .	 I.)1.1 • -•

emja obrigaço	 por. fato gerador uma situaço Andepen •
dente de quL9A.,cuer atividade estatal especifica, rela!lva AO

01 . 1 1 1 .• •	 1)1..1
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Tais situaçes foram definidas no Código Tri-

butario Nacional (CTN) que, em seus artigos 16 e e46, inciso
• I, elege, respectivamente como fato gerador do II a entrada

. . no país de produtos estrangeiros e do IPI, vinculadoN
portaçao, o desembaraço aduaneiro de tais produtos.

Portanto, articula, se para concrelAu --se um
ti :i . é fundamental conhecer a natureza de seu fato gera-.
dor, a conclusão é de que nem um nem outro dos impostos ora
analisados (II e IP 1) incidem sobre o patrimÓnio, tal como o
definido por Pedro Nunes, em trecho transcrito no pi 61)1'
voto vencedor e reproduzido pela recorrente.	 .

Ressalta a 1..mt.ic.ionâria que o CÓdigo TributA-
rio Nacional, no titulo III de seu livro primeiro, denomina-.
do Sistema. Tributário Nacional. discrimina un a um os impos.-
tos existentes, incluindo o Imposto sobre o Comércio Exte- •

•rior, e o Imposto sobre ProduJos Industrializados no capítik-
• lo IV, que trata dos Impostos sobre a produçãio e a circula -

çto de mercadorias, restando, pois, óbvia a sua exclusS.O do .
rol de impostos que integram o capitulo III, que trata dos
impostos sobre o Património e a renda.

Não obstante, busca-5e no voto vencedor uma
interpretação extensiva ao conceito de património, permitin-
do-se entender, em última anátlise, que todos os pagamentos
feitos afetam o patrimÓnio de quem paga, o que conduz para

. Lal campo de iiwidOncia os tributos ora em questb.
Por. todo o exposto, conclui a recorrente ( pu
"a) inexiste qing„, no direito brasileiro, um

imposto específico sobre o patrimüni(.g
b) no capítulo dos impostos sobre o patrim0-

nio e a. renda estâ'.o os impostos sobre a
propriedade territorial ruralg sobre a
propriedade predial e territorial urbanag•
sobre a transmissXo de bens imó~is e di-
reitos a eles relativosg sobre a renda e.
prcv,A.mtos de qualquer natureza. e que o II
e o IPI•nâO tem como fato gerador o pa -
trimómio, a renda ou os serviços do con-
tr:~inte."

Alèm desses argumentos, a. Procuiadoria da ra-
enda Nacional recorre, ainda, ao disposto no g 3V do artigo

150 da Constituição Federal, onde encontra-se estabelecido
quo a v•daço .,'¡.,.. incidOncia de tributos prevista nesse MQV.M0

dispesitivo constitucional n2ito se estendem AO património, a.
renda. e nem aos serviços relacionados com a expli..w:,:.,),(-) di,:.
atividades twonOmicas regidas pelas mesmas normas aplicáveis
a empreendimentos privados, ou em que haja contra-prista..i.-,....o
ou pagamento de pieços ou. t,Arifas 1 ...)elo usuário.

Assim, indaga a recoril yte so A ~loraçO da
atividade desenvolvida pela Fundaço Radre Anchieta i. f....? de na--
Uireza económica, ou se representa a prestaç5o de um selviço
pUblico?	 .

A esse respeito, entende que a. a n ividade ,senvolvida	 pelo sujeito pi:.kssi ,,,, o nc..) se cons(itui em seuviço	 .
públio.:), )1.,tr..J.L..!.A...,.1(2.w., eis que tal explovaçao HAdmite
prestada por particulates, segundo disciplina a. Constitutio
rederl, artigos. 220 a 224 que, conjugado,: L,Im o artigo 21,
demonstram tratat-se de uma atividade econõmica, sujeitando- 	 . ••

1.•	 ..	 ...	 n 	 )

.	 .	 .
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,, p o s „ o c or) 1.. r. bui.. I 1 1: e? à	 I' bu 1. a ,73/.c) „	 v e 2: 11 O	 1. c.: a o ç;.:a. (1 o
p e .1	 rn 1.11-1 dl add.? d:on is t	 1-.1k C: 01 1 C:). 	I:rc 1.E. 11 dl :É cl	 „

C: (?? ri' . a 11 dl o is c?t1	 r r-,A 2: (:) cl o (::(3n c: ut :É à 1511 1.) 1. À. C:	 )
q t.te os -1. 1` . bt.1 t 015 Or	 q e s 1 :É o	 (1 015 11 s5. O SIE? 011 (:11.1. à el r xri n ( ) c (:),..1 c e :É
Lo d c;j.íjipo s os sobre o p I. r	 is o b re	 r encliA e sob r • e os
se r • v	 bis	 q IA c: o 51.1..1 e :É to pa	 v o n o	 x I- ( .2	 p c:a o .k
e X	 l..k 1:5	 o	 Eis t CI (,)	 m is ii m ',Ima a ti.. v cl dl d.?	 (; c °ti Om c.: „
:É g u a 1. dl a dl e	 dl e c: o ti cl	 e s c om	 :É r•I :i. c: 1..A1. V: p	 v d „ C [III
e s	 1' Z (T; OS Cl .O V C? Se	 'es 1. a 1) e 1. c., c:: d	 C? X 1. (.3 011 C: À.. a -f É. is	 É	 n os

r•	 (1 C?	I. :iso pim ferid à (e (11 1..	 „	 1111:5 I. 11 Ci. 	 ,5k Cl	 :1.11 IS : 1. à I: .1..

	

(11	 C.011 r : C:‘"""	 I::	 f r- c:: c :É. das àsfjis .. 	 1 76	 a
.194 „	 c) s . .•1 c, il.. c)	 is is :i.	 p o 1..c. 5	 „	 p	 :É mi., n	 (I) É? 1 . ) t.. „	 n r• a.. as
r. 2: C) C?1:5 f n	 s. 1.. razi dl	 pel	 r, à 2: C!..11 dl a.	 c i..	 „ pd)s o on l.oiJer,

fp.n	 fia. t ria p d? et t.t e is 1.i. on a dl a	 1...tmen	 c..1 ue?	 n
dl e c: ••1.. is o dl E? 1	 fuiUlan	 É. c? x !Jr .. e is is amen Lo r	 on	 c::	 d) que a Én te

1. 1 à	 e.̀..? 'fi..t 11 dl	 i n s	 el a. c'	 íiii ticl	 pd? 1() 1:: ' o dl(r- Pt...t É) I. 1 c(
e s	 o :É 11 C: .1 1! 	 •::( 011 . 1 1- C? 01:5 dl eis . 1.1. o a 1. r . :É os da :I. (Vinil :1. dl a cl	 s
I. a 11 d)	 -I i.. g: o	 I. 5(.)	 Con1 (:1 t ij ;;:2?1(c)	 d?d1 e	 „

Dessa form,: .,„ afirma que to1a. a argumentaço
cada.	 no d is piás . 1. o o c)	 dl	 mend: (:)11 a d 0	 .t. i„ C.1 :1 50 „ CV.LC?

r . à. :1. à	 ci	 1`: 01:5 1..i1 ç;:ã c)	 c: a n c d: cl:' 1.	 cl dl e	 c o 11 is 11. 11.i c on 	 „
r. e 1.. a.. c o UI 	CI a	 C: 0(11	 czil	 À. V À. (.1	 CI (..:? e x e I' C: À. (1 .51.. 1:1C? .1 C)	 C: 01 . 1 •
tribuinte„ extrapola os limites do recurso especial, reque-
rendo', nestas preliminares, W.,'Iço ser a matéria objeto de
: pr c? i..	 o e	 k..tigamen

m 1- :É 1:(3 „	 11:(3 1....1.(11C.1 1 '1. à 	e? (11 p r. e S a	 :j' 1c: à	 reco r-
rente, nao obstante 'fiMICI .:MM':?11'LXV" seu recurso no que dispoe o

:	 -ti. g c) 3' 	 o	 „ cl	 I)e c re -1.c) n. f.:33 ., 304/ 79 „ 	 go cl c? c	 n	 e
1:3 t..k ,1	 (101:5	 r. c? is is. t..1. pois :1. o is cl esse É.. n c :É is. o en t.t a dl 	 „ dei xatld	 do
esc. 1.. a. 1- e c c? i	 se tem o ac:ói d 2:a. o I- c? c c.) r. ido c orno coo 1 r á 1- :É. d) á 1 e „

c' :1 	 da prova, ou à ambas.
cl o p o r- :Én c? x :É is -1:.en 1	 di tia 1 t.te''' .	.1. It. is	 á prova

!TI c ri ai..,	 cl ed 2: (:?1 1 Cl 1! à Cl 1 1A	 O 1' C:11	 (:) na h p(".:. ese de qsr?
d:	 o	 ir 	 :É a. à 1 e„ e o e Is -ta.	 u pos ;:o	 c o UI (111. 7. 	 151.1a is

aleqaçoes.

	

c:	 d? d?	 a É o t. e r . essa dl .a cicie,, na coo cl	 o	 cl e„.n
ci:afic:Ia o 	 1.. s 1. i I IA I. el a e? in 11	 da p e 1.. c) Po(je, r"	 hl., :É. c o „ com

a...I. dl a dl e dc pIomc ver  a 1:1 vi 	 e dl t..t c	 :1 vas e c	 1. S à
V k1:5 (.1 O V á. di d) O cl	 (:?V :115	 „ à quem Ó ve (1 a dl o t ran is in ...I. ti 	 • pr
pag	 (A a ot..1. r . e c:c.? bd:	 p 1. rocln i.. CD,  nos te rmos cIo a r . t. i.. g (:) I.	 o
ió.c.ii' .:tfc:)	 n c: c) dl o 1.)d? F . O (o	 lei n	 236/67 „ :É ;II r)(:)r- -1. o u. 1:)(.21.1s
1:1,-:x (É os 	 ao is	 s	 :n á !Dr É.. c) „	 c 1...k .1„ &Cl 01:5 à Sk..1..iit 	 t :É s../ É. cl ade (21:5 15 e?1:1

À. a I. „	 p1 cDi, 1. c?	 cl o „	 1)e)	 c:) c s	 d) dl e s e o ..	 A V . à. (;:(:) -51(11. 1. CA1 :1 C? À 1' 1:J d os
 13 on „	 re ( ..:(3n	 c: :É mon 1. c.) dl	 :i. ¡min i.. dl a Cl e CCM	 t 1,1 i. o ¡É à 1.	 Cl %AC.?

a	 se cl i.. is c t .1.e? „	 <• etc? :É 1. o cl	 d? on e r .	 '::I c:)	 1-d? co 1 h i cnei 1 1..0
Cl O :5	 pC)1:5 C)1:5	 1..11 C: :1. CI (..).11 (.:?1:5 1:5 013 1 1: €5. à Op.::: 11: a r 2:1 0 Ci C?	 m p o 1-. 1 .	 (i.n„	 •••

in	 t.1 -1.e?	 o	 1. 1„	 e o	 ..
1 rd:, d:o1111d? c:É. men . 1.(:) -foi. "11-10 n eg ad o sob o i ::11 1. g u---

men 1c 	 (1	 ci t.te a r-e-f d: r :É dl	 1 cnt.ti:i dl à cl c? o o à :1 C:a çi:a es tc	 t	 l:)L.t--
Los,, mas . 1	 somem -Id.? a Cl 1. IE. los	 à :1.. O kl cl o	 no c p :f. 1.0 :I. c) 1 1. 	 cl

i. g c)Ti' •	r: to	 c i.. ()o à 1 „ que .1. ra 1..a dos :É fli pois • Uo s:i.ncici oi
tes sobre o património o renda.

12: eis 1 cl e r-a a coo 1 i'a ai c? g a 11 te que es Lo c:11 .1.d?o cl -
moo . 1c)	 I. É. di ti :É dl a c dm o i. s i.. I.0 lcD (1 à 1. ink1 11 À. cIadc,, a I.ém cl	 o .j."...r..c) 00
c.cm1 l''	 V'	 t..1.	 • i..cI<	 C?fli	 I io.Icl '	 i'"	 cl c)t..! I' :É	 „	 c:o dl o is ti. do	 r.	 ç?	 t •:kd c)
p e .1.. o	 p r-c) p :i.. o .... 1	 cl	 c: 1. à.	 i. o

NMk
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Busca, neste passo, amparar-se em diversas.,citaçoes cou defendem o princípio da imunidade reclproca,

tendo em vista a incoerúncia de se -tributarem mutuamente as
diversas entidades estatais que compem o sistema. federativo
do estado.

Sustenta a tese de que o termo "patrimÚnio"
utiLizado no texto constitucional não significa, exclusiva--,mento, a proibiçao de se decretar impostos que Umham por,falo gerador. o património, mas sim a vedaçao de se gravar,
mediante qualquer. imposto, os bens da pessoa imune, esten-•
dendo o conceito de benS a tudo aquilo que se vincula à pro-
priedade pUblica. Entende, assim, que as im,knidades estab g

-lecidas . no art. 19, TIf, da, ConstituiçXo Federal, consistem.
om vedaçgeS absoluta:.J ao poder de •tributar.

Citando Ruy Barbosa Nogueira, defende qi.ce ,

	

Vendo importado. bons para uso próprio, dos quais serà o con- 	 .
sumidor final, tais -Wibutos Uu-mmr-se diretos, indo 'onerar
seu patriménio, uma vez que n','. .o os r-epassa a terceiros.

	

Pondera que, se tal entendimento é vàlido re. --•	 .
lativamwae às instituiçêíes de .assistOncia social, por mais .

• razes . o serà relativamente :it. funda4o interessadaN "a. pes•--
sea politica do Es .tado de São Paulo, que a mantém, estará
pagando os impostos à União."

Outro argumento que procura rechaçar, o qual
foi utilizado tanto na deciso sin g ular, quanto no voto ven --
cido, • ,.. .̀:, de que tais impostos n.?,(ko sXo alcançados pela imuni- .	 .
dade, mas sim objeto de isenço, outorgada por lei ordina --
ria, e sendo assim, por concluse lógica, se a dispensa des-
ses t ributos decorre do beneficio da is(mção é porque n i,'. .,o o
são alcançados pela imunidade constitucional.

A isso, °peie a interessada. doutrina defendida,
por Aliomar Baleeiro, segundo o qual "as imunidades sX.o ve-
daçC'Ses absolutas ao poder de tributar certas pessoas ou cor -
tos bens" e que "imunidades tornam inconstitucionais as leis
ordinias quo as desafiam. 1 .4o se confundem com isi..mçes
derivadas da Jei ordinaria ou complementar."

Assinala que t<mlto o disposto a ese respeito
no T< ri:! ' ::' 	n g	37/66,	 quanto o disposto na. Lei
0.032/90, são redundantes ao exonerar do pagamonte de •tribu-
tos aduaneiros quem dele já, esta desobrigado, e inconstitic.-
cionais por estabelecerem restriçes à. imunidade concedida.
pela f_ei. Magna.

A título exemplificado, vecorda que a Lei n"?.
0.032/90 fala em isenção nos casos de importaç.n de livros,
jorir,.,.c., periódicos o papel destÁnado à reproduç.o, o que so
constitII) em prova cabal do sua inLonsistemcia, posto deso •
ner.:-:.tr. dos encargos tributarios "coisas" que por estes f.lo
poderiam ser. onerados, posto A vedaç:Xo constitucional cons -
tante do artigo 150, VT, "d", da Carta. Magna.

Lranscreve decises do Supremo Tribmlacl. Fede-
ral, Recursos Extraordinários n .;?588.671g 89.5901; 93.5 ,16 o
9J;.729, ciclos magistrados, enfrentando lut ,.slmiente os MOSMOS
argumentos trazidos pela Fazenda Nacional, concedem seguram-

-•....ça em c.asos semelhantes, ao r . c ..,, ccmif-lel..-:er- que a palavra "patri- 	 •
mMnio" empregada 1', a. norma. constitucional não leva ao enten- Álh'dimonto do excetmu- o ft e o fP1. da imunidade ali prevista. • Wr	 1.'1.

...

-
...
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npw3, form, corfcau. que, se [paia ti
11 5	 11..1.	 5	 1;11 1.C?	 1:;''.13C.15.	 C0111 I ..? .1. C. 111C1 1 - '1 1 . 1	 li	 E ''.".n>

do, foi reconhecida a imunidade A esses impostos, nao há
p o 	 (11	 t x	 tu]. :i	 A. C)	 1.1.	 c)I • • 05 V	 cl	 CM 1	 o „

finais„ a alegante, embora. de
<:1I <1 -se convicta de que as preliminares Levantadas Lerão

acolhida, p.ára 1111e n2.-j o seja. objeto de apreciaço materja
naoa prequestionada, comenta a. nova. matória. Ultroduzida pula

2: e vi	 iA C i 011 iá	 „	 1.:10	 o do	 r o c	 r- 5 k::1 P 5 1::+1:•:' C .1..1 	i 1i li 1 	•
(..)

1. c-	 „	 C i::)11fcrMe?	 1	 V :1. 1.110 	!,	 c). 1.) ..1 .1
da imunidade a quoifi e .xerça. at.ividade econômica regida. pelas
111:1 ti s: . ; a emproendimentos privados, ou. PM que haja
con t rapestação .:1.05 serviços prT;ta..dos-, oferecida pelos
1. 1 51. 1 	 j05 „	 r1.:11.l	 f.:..)11 1 O	 1:1.1.11C1-:0:11:1	 110	 dl .::1.:)wsI	 i§

11<	 f. s, 011 V:	 111:1.	 C)

11	 51. t 1e) :1.. 10	 ss	 (cal] 1 c.)	 „	 I.M) I

1qI.I ív i1:o	 •2	 5 01 	 r	 pc:., :1..uoc..or:	 o „	 00 lo <:ui oH-

d o r. que 1 ai5 va7...es confundem conceito o omitem que o invo
c:	 1.) 1..	 o ;1 ú.)

pelas normas aplicáveis a. empreendimentos privados, Mi.t5

a qualquer . atividade económica pratic.ada pelo Estado.
1:11..1.e?	 11)	 .:1̀ ' 1.111 CL)	 O !,	 11 2".'1 O	 P X €21.-

:Á 1 :1.	 ci a c!	 (:t li :fins	 lucra	 vos	 11 ..:.‘ti.()	 0011 . 11 	 1

115 LIA !'' :I. O	 „	 V C) 1.) i.'?	 :1.. '5 5C)	 5	 1..3 e	 1 . v ti o "	 ci
„	 -f: e.) 1' I:)1-1 1..0111CM:É 1...e?ii oo :1 o 1 ono cio 	1 - t	 O ei	 'futs	 [1 0 1 . 	 :À 55	 •-

1d.t 1.11' .A11 è concessionária de 50VViÇO5 voltados educaçe o à
cultura, sendo-lhe vedado Uransmitir propaganda ou rec(-Ax.:.,r
potroci.nicg: náo explora atividade econômica, menos ainda

	

F' las normas aplicáveis	 empresas privadas, pois que
o .10 independem de au .t.c..r. izaçao de Órgão 1...)0.blico, como no

C,:).50„ PM que a atividade exercida pressupe	 concesso de
r • v çc ...	 'I.I: 1 1 oo„	 por -f' ri, :111	 g a	 ” C11.1	 :I	 0101111

essa que 1 j,..0 proporciona gy.alquer c(...mt.r.,m-lida. o. quem a
x

Por todo o exposto, considera 	 plenamente
1.(1)slv	 t	 ei	 01...t t. O 1' g a c!	 p	 01.1	 Á,.	 ç:',te)	 „

requer sejam acolhidas suas contro..-•alegaçêSes, para, o efeito
de ma11ter. inVegraimente o. decisão consubstanciado no acordo
ru c:A	 „

o 1<: ' 	„
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Acórdão n9-CSRF/03-02.064

VOTO VENCEDOR

Conselheiro JOÃO HOLANDA COSTA, Relator Designado

A rundação Padre Anchi e ta pleiteou o reconhecimento da imuni

dade trihutria,afini de não recolher aos cofres públ icos os valores

do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrial izados

incidentes.

A recorrente invocou o art. 150, item VI, letra "a" da ConS
tituição Federal, assim como seu § 2, para embasar sua pretensão.	 0

texto constitucional e o seguinte:	 •

"Art. 150- Sem prejuízo de outras garantias 	 asseguradas

ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados,

ao Distrito Federal e aos Municípios

1-	 omissis

•••	 -	 •••

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros.

§ 2 Q - A vedação do inciso VI, letra a, e	 ex
tensiva às autarquias e às	 fundaçôes

instituídas e mantidas pelo Poder Públi

co, no que se refere ao patrimônio,	 à

renda e aos serviços, vinculados a suas

finalidades essenciais ou às delas 	 de

correntes.

A fiscalização, por sua vez, efetuou a autuação porque es

impostos não estavam enquadrados na expressão "patrimônio renda e ser

viços" inseridos no texto da Lei Maior.

Não houve controvérsia sobre a natureza da instituição que

é uma fundação mantida pelo Poder Público.

conhecida a expressão: a Constituição federal não contém

palavras inúteis. Logo, se houve restrição a certos tipos de impostos,

só os fatos geradores a eles relativos é que podem fazer surgir a res

pectiva obrigação tributária.

A Constituição é clara: é vedado instituir impostos 	 sobre
.	 .	 • ..

o patrimonio, a renda ou os serv i ços da Uniao, dos Estados, do Distri

to Federal e dos Muni cí p ios. Tal vedação é extensiva :as fundaçbes ins
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tituídas e mantidas pelo Poder Público.

• Segundo o COdigo Tributário Nacional, o Imposto sobre a Im

portação de Produtos Estrangeiros e o Imposto sobre Produtos 	 Indus

trializados não incidem sobre o patrimônio, sobre a Renda, nem, 	 tam

pouco, sobre os serviços. Um está ligado ao comércio exterior, à pro

teço da indústria nacional. O outro se refere a produção de mercado

ri-as no País.

Qual a finalidade da imposição tributária, na importação

dos referidos tributos ?

O Imposto de Importação existe para proteger a indústria na

cional. Sua finalidade é extrafiscal.

Quando se estabelece determinada alíquota desse imposto,vi

sa-se a onerar o produto importado de tal maneira que não prejudique'

aqueles produtos similares produzidos no País.

Se, para argumentar, a recorrente fosse comprar a mercado

ria produzida no Brasil teria que pagar, teoricamente, valor seme

lhante ao produto importado, acrescido do imposto.

	

O Imposto sobre Produtos Industrializados incidente na 	 im

portação, também chamado de IPI-vinculado é o mesmo cobrado sobre 	 a'

mesma mercadoria produzida internamente. Essa taxação visa a equali

zar a imposição fiscal. Ambos, o produto nacional e o estrangeiro,têm

o mesmo tratamento tributário no que se refere ao IPI. Se a Fundação'

fosse adquirir mercadoria idêntica produzida aqui no Brasil, teria que

pagar o imposto. Ele incide sobre o produto industrializado e não so

bre o patrimônio de quem o adquire.

Ou t ro aspecto importante a considerar é o da legislação or

dinária. O Decreto - lei n 2 37166 diz:

"Art. 15 - É concedida isenção do Imposto de Importação nos

termos, limites e condiçOes estabelecidas em re

gulamento:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e acl

Municiipios;

	II- às autarquias e demais entidades de direito 	 pj.

blico interno

	III-às instituiçOes científicas, educacionais e	 de

assistência social. \'
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Como se ve, o Decreto-lei n 2 37/66 foi o instrumento le

g al utilizado para conceder isenções do imposto quando as importações

de mercadorias sejam feitas pelas entidades descritas no referido aj.

tigo 15. Nunca foi contestado tal dispositivo, nem, tampouco,foi	 ele

inquinado	 de inconstitucional.

Para confirmar o entendimento até aqui demonstrado, 	 recor

rõ à lei editada já na vigência da Constituição Federal de 1988. 	 Tra

ta-se da Lei n 2 8032, de 12 de abril de 1990 que estabelece:

"Art. 1 2 - Ficam revogadas as isenções e reduções do Imposto sobre

aImportação e do Imposto sobre Produtos Industrializados,de

caráter geral ou especial, que beneficiam bens de procedân

cia estrangeira, ressalvadas as hipóteses previstas nos

artigos 2 2 a 6 2 desta Lei.

, Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se às im

portações realizadas por entidades da Administração PUbli

ca Indireta, de âmbito Federal, Estadual ou Municipal.

Art. 2 2 - As isenções e reduções do Imposto sobre a Impor

tação ficam limitadas, exclusivamente:

I - às importações realizadas:

a) pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos

Territórios, pelos Municípios e pelas respectivas 	 autar

qui

•

 as;

b) pelos partidos políticos e pelas instituições de educa

ção ou de assistencia social;

c) ..."

Aliás, a decisão recorrida foi fundamentada de forma 	 bas

tante clara e correta. Por isto considero importante transcreve-la:

"Fundação Pe. Anchieta, importadora habitual de má

qui

•

 nas, equipamentos e instrumentos, bem como suas partes

e peças, destinados à modernização e reaparelhamento,	 ats".

19/05/88, beneficiou-se da isenção para o Il e IPI previs

	

ta no art. 1 2 do Decreto Lei n 2 1293/73 e Decreto Lei n 2 ••	 —

1726/79 revogada expressamente pelo Decreto n 2 2434 daque

la data. Passou a existir então a Redução de 80% apenas pa

ra as máquinas, equipamentos, a p arelhos e instrumentos,não

mais contempla as partes e peças, que só passaram a ter re

dução a partir de 03110188 com a publicação do Decreto Lei

O 2479.
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Em 12/04/90, com o advento da Lei, n 2 8.032,	 todas

as isençOes e ReduçOes foram revogadas, limitando-as 	 ex

clusivamente àquelas elencadas na citada Lei, e onde não

consta qualquer isenção ou Redução que beneficie a interes

sada.

Até esta data (12/04/90) a interessada que sempre

se beneficiara da isenção e,'depois da Redução, passou a

invocar a Constituição Federal, pretendendo o reconhecimen

to da imunidade de que trata o art. 150, inc. VI, aldnea

"a", § 2 Q da Lei Maior que dispõe que a União, os Estados,

os Municípios, o DF, suas autarquias e fuffdaçOes não pode

rao instituir impostos sobre o patrimônio, renda ou servi

ços uns dos outros.

Ora é de se estranhar que quem possua imunidade

constitucional, como quer a interessada, estivesse por tan

to tempo sem ter se valido dessa condição, pretendendo-aso

mente agora, com a revogação da isenção/redução, ou	 será

que o legislador criou o duplo benefdcio?

A resposta está em que uma coisa não se	 confunde.

com a outra, posto que a interessada não faz jus à imunida

de pleiteada, não porque não se reconheça tratar-se ela

uma fundação a que se refere a Constituição, instituída e

mantida pelo Poder Público, no caso o Estado de São Paulo,

mas sim porque o Imposto de Importação e o Imposto sobre

Produtos Industrializados não se incluem naqueles de	 que

trata a Lei Maior, que são tão somente "impostos sobre 	 o

patrimônio, renda ou serviços", por se tratarem respectiva

mente de "impostos s/ o comércio exterior" (II) e "impos

tos sobre a produção e circulação de mercadorias" (IPI) co

mo bem define o Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66).

Daí a concessão de isenção por leis específicas.

Assim é porque a vedação constitucional de	 insti

tuir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços consubs

tanciada no art. 150 diz respeito a tributo que tem	 como

fato gerador o patrimônio, a renda ou os serviços.

A dis p osição constitucional do referido artigo	 é

inequívoca e bastante clara a partir de que estabelece 	 o là

seu inciso VI, quando diz "instituir impostos sobre" indi,
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cando tratar-se de impostos incidentes sobre o patrimônio,

vale dizer, o que dá nascimento à obrigação tributária é

o fato de se ter esse patrimônio; quando se refere a impol

to incidente sobre a renda, significa imposto que decorre

da percepção de alguma renda e, finalmente: no que	 tange

aos serviços, a obrigação tributária surge em razão da orei

tação de algum serviço.

Desse entendimento, tem-se que o imposto de impor

tação não tem como fato gerador da obrigação tributária,ne

nhuma das situações referidas, ou seja, o fato gerador des

se imposto é a entrada de mercadoria estrangeira no terri

tório nacional, conforme preceitua o CTN, no art. 19, ver

bis:

"art. 19 - O imposto de competência da União, so

bre a importação de produtos estrangej

ros tem como fato gerador a entrada del

tes no territ6rio nacional"

Reforça essa posição o estabelecido no art. 153, da CF quafl

do trata dos impostos de competência da União, ao se refe

rir no seu inciso I aos impostos sobre importação de prp,

dutos estrangeiros. Noutras palavras, o que gera a obrigA

ção tributária não é o fato patrimônio, nem renda, ou ser.

viços, mas sim o fato da "importação de produtos 	 estran

geiros".

Se outro fosse o entendimento não teria a Consti

tuição Federal restringido o alcance da imunidade tributa

ria especificamente quanto aos impostos sobre "patrimônio,

renda ou serviços",	 nos precisos termos do inciso VI, do

artigo 150, considerando-se sob o enfoque do fato gerador,

porquanto todo e qualquer imposto necessariamente vem a

onerar o patrimônio; prescindiria a Constituição Federal de

especificar que a vedação de instituir impostos ao mencic

nado dispositivo referisse a patrimônio, renda ou serviços,

para tão somente estabelecer que se refere a imposto sobre

patrimônio, dando a conotação de imposto que atinge o 	 pj

trimônio no sentido de onerá-lo.

Vi-se, pois, claramente que não se trata disso; a

verdade é que " p a tr imôn i o * renda ou serviços" referem-seel

tritamente aos fatos geradores: patrimônio, renda e servi St
ços.

Impiensa Nacional
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O Código Tributário Nacional (Lei n Q 5.172166),que

regula o sistema tributário nacional, estabelece no art...

17 que "os impostos componentes do sistema tributário na

cional são exclusivamente os que constam deste título com

as competincias e limitações nele previstas". E, verifican

do-se o art. 4 Q tem-se que "Anatureza jurídica específica'

do tributo é determinada pelo fato gerador da 	 respectiva

obrigação..."

Com essas disposiçOes, o CTN, ao definir cada um

dos impostos, assim os classificou em capítulos, de acordo

com o fato gerador, a saber:

Capítulo I - DisposiçBes Gerais

Capítulo II - Impostos s/ o Codiercio Exterior
Capítulo III - Impostos s/ o Patrimônio e a Renda

Capítulo IV - Impc;stos s/ a Produção e Circulação

Capítulo V - Impostos Especiais

Ao exarminarmos o capítulo III que trata dos	 "im

postos s/ o Patrimônio e a Renda", não encontramos ali' os

impostos em questão, ou seja o II e o IPI, mas sim	 impos

to s/ a Propriedade Territorial Rural, imposto s/ a Pro

priedade Predial e Territorial Urbana e imposto s/ a Trans

missão de Bens Imóveis (todos relacionados a imóveis) e o

imposto s/ a Renda e Proventos de qualquer natureza.

Já no capítulo II - imposto s/ o Comércio Exterior,

encontramos na seção I o Imposto s/ a Importação e no capí

tulo IV, impostos s/ a Produção e Circulação, o imposto s/

Produtos Industrializados.

Em que pese as consideraçBes dos doutrinadores 	 e

das posiçBes defendidas nos acórdãos citados pela 	 interes

sada, o que se deve considerar efetivamente é a determina-

ção legal que define a natureza dos impostos em	 questão

como o imposto de importação e o imposto s/ os produtos

dustrializados não se caracterizam como impostos s/ o	 pa

trimônio, porquanto a Lei os classifica respectivamente co

mo imposto s/ o comércio exterior e imposto s/ a 	 produ

ç ão e circulação, c omo se verifica pelo exame do CTN,	 on

de o primeiro é tratado no capítulo II e o segundo no capí

tulo IV, não figurando no capítulo III referente a	 impas

tos s/ o Patrimônio e a Renda".	
\
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Por todo o exposto e par tudo o mais que do processo cons

ta, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial.

Sala das SessOes, em 16 de novembro de 1992.

,/çÉeç,-/

JOÃO ROLA DA COSTA RELATOR DESIGNADO
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mente p requeStionada na v. decisão recorrida.
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•Imprensa Nacional
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